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MINISTERIO DÃ FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10730-001.934/91-15

1...ADS 

Se,ss2Co cle..., 24 cie ja. n e i. r:: xle 1.994 	 ACORDA0 NR. 101-85.991

Recurso nr. N 103.558 - IRPJ - EXSN 1988 e 1990

Recorrente :: AGOSTINHO DOS SANTOS RODRIGUES CAL (RESP. HOSPITAL RE-

GIONAL DARCY VARGAS).

Recorrida	 N DRF EM NITEROI - RJ.

Responsabilidade Tributária - A prática de ato
ilícito pelo dirigente de uma sociedade, por força
do disposto no artigo 135 do CTN, autoriza que so-
bre este recaia diretamente a exigéncia fiscal
constante do lançamento de ofício.
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recurso interposto por AGOSTINHO DOS SANTOS RODRIGUES CAL (RESP. HOS-

PITAL REGIONAL D(: RCY VARGAS)::
ACORDAM os Membros da Primeira D.i ..ma.ra do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar as prelimi-

nares arguidas e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para

excluir da tributação as importãncias de Cz$ 183.814,00 e Cz$

3.022.145,00, aos exercícios de 1988 e 1989, respectivamente (padrão

monetário á época), nas termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

s.......",ala r A ''' Sessffes, em 24 de janeiro de 1994
,
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I) E. j; 1 6 JUN.1994,	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, 05 seguintes Conselhei-

ros:: JELER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL e MANOEL ANTONIO GADE-

LHA DIAS. Ausentes justificadamente, os Conselheiros FRANCISCO DE AS-

SIS MIRANDA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIPM RODRIGUES CABRAL. IJ,.1
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MINTSTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10730-001.934/91-15

RECURSO NR.N 103.558

ACORDg0 NR. g 101-85.991

RECORRENTE ;: AGOSTINHO DOS SANTOS RODRIGUES CAL (RESP. HOSPITAL RE

GIONAL DARCY VARGAS).

1....... (.:111 	r...1	 R	 I	 C3 

O Sr. Agostinhho dos Sn os Rodrigues Cal, na qualidade

de pessoalmente respors,vel pela sociedade civil Hospital Regional

Darcy Vargas, COM estabelecimento á Rua Dr. Mattos, 96, na Cidade de

Rio Bonito, no Estado doRio de Janeiro, inscrição no CGC nr.

31.517.493/0001-65, vem interpor recurso voluntârio a este Conselho,

cocont 	 a decisão proferida pelo Delefado da Receita Federal em N

rói-Ra (fls. 27/29), que considerou procedente a autuação que fora la-

vrada pela fiscalização do imposto de renda pessoa juridica (fls. 07 a

vista das irregularidades constatadas na contabilidde daquela Insti-

tuição durante 05 anos-base 1997 e 1988, descritas e COM enquadramento

legal	 espondente no documento de fls. 08, anexo ao citado auto.

Referido documento, depois de breve relato dos antece-

dentes do processo, apresenta como suporte da autuação o fato de "...

Não amparada pela isenção, a pessoa jurídica sujeita-se a ributação

comhase no lucro arbitrado, Vi'StO 05 fatos relatados no processo acima

mencionado e ainda não ter apurado a mesma SCUS resultdos anuais, to-	 1
i

mando de base o perido de janeiro a dezembro de cada ano base, tendo 	 1I
sido o referido lucro arbitrado calculado de acordo com as Receitas de 	 .

Serviços,	 rePereptes aos an , , s h..7yin.:::, d=w, 1927 17., 19S2, acrescidas das no-
i

tas fiscais glosadas, constanes do processo...". 	 1

A ciéncia	 ada autuação foi tomad através do
I
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:i: ar 	 DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10730-001.934/91-15

ACORDA° NR. 101-85.991

Darcy Vargas, por aviso de recepço (fls. 12), em 17.05.90, tendo sido

impugnada conforme expediente protocolizado em 31.05.90, na ARF de

itabora1 -RJ, pelo Sr " Agostinho dos Santos Rodrigues Cal.

AS fls. 23/24 a info:-maço Fiscal, seguida de parecer

da Diviso de 1ribu1.a0o da DRF -Niterói (fls. 25), propondo medidass

de carater puramente processuais no sentido do saneamento dos autos

r ir/

A deciso recorrida foi lavrada sob a tutela dos fatos

assim ementados::

Exerulcios de 1987 e 1988. Suspensa a imunidade
da pessoa juridica e constituido o crédito
através do arbitramento dolucro, na forma dos artigos
135 a 137 da Lei nr. 5172/66, é responsável o diretor-
presidente que atuou excedendo dos poderes de que esta
estaturiamente investido.
LANAMENTO PROCEDENTE." 

O recorrente baseia o presente contraditório nas se-

raz	 a s io in	 n ei.di:ks

Preliminares:: 

Que a contribuinte è orno entidade de atividade social,

com recursos advindos de do.aç.f.es e contribuiçUes, mantém escritura0o

contábil com documentago completa desde sua fundago.

Com a contabilidde em ordem, conforme teria sido : ,, i-

denciado pela fiscalizaço, esta teria encontrado supostas irreguari-

lki
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Acórdão nr. 101-85.991

11

dados nos valores de Cz$ 183.814,00, em um total de redeiro de Cz$

44.841.885,07 em 1987g e de Cz$ 3.022.146,00, em um total de receita

de Cz$ 297.310.554,44 em 1988, representando, no primeiro caso 0,4% 	 11

(quatro décimox por co,y....,ntc0 e no segundo, 0,01% (hum centésimo por deo- 	 11

te), do total de cada ano.

Que seria inadmissivel a desciasslficaç'ão de toda a es -

crita em razão de supostas irregularidades tão inexpressivas como as 	 1:

indicadas.

Que a nulidade do primeiro ato, a Decisão nr. 26 (fls.

350/352 do volume anexo), tem amparo no art. 23 do Decreto nr.

70235/72, tendo em vista que ao lavrar o auto ue iniraau ,eu .1 Lrea a	 1

pessoa fisica do recorente, mandou-o para o domicilio fiscal diferw-ite

daquele que O o leal, com ari..)ifi-amento do lucro de ccwitrjA.painbe dife-
11regnte daquele que fora fiscalizado.

F`Za Ze..i. C.:5 Cl C)C...` C.0 r . C.) r" o • 1 

Quea a decisão do senhor Delegado da Receita Federal de

suspender o benefíco da isen0o do Hospital Regiuhal dor' cy Vargas, au-

tuando o recorrente	 inválida pois a intimação fora efetuada contra a
1

pessoa jurídica, na pessoa de seu presdiente que não era mais o Senhor	 1

Agostinho dos Santos Rodrigues Cal (grifo do original).

Que em razão disso ficou o recorrente "impedido de sua 

defesa, o oov  Os de periLcia aos documentos por n1:510 ter  posse dos mesmos, 	 11

iá que seria necessária para que possa comprovar a sua boa fé,  ao con-

C? loro I' 	 fri	 e	 - o moo- 

com a contrilud.nt.e Hospital Reginal Dor' cy ',Larç.'4.as, por ocasião de 

assunsj10 a F' «os 	 conhecidos dos atuais Administradores" (idem).

IN•4



5

PROCESSO NR. 10730-001.934/91-15

AcórdWo nr. 101-85.991

Que tantu u reclamante como outras pessoas, teriam tido

suas contas bancàrías fiscalizadas, ferindo preceitos constitucionais

dos Direitos e Garantias Individuais, o que somente poderiam fazCmlo

por ordem judicial, e cujo fato seà apreciado devidamente.

Que tratando de uma entidade que nem sempre dispunha

de recursos de caixa para honrar seus compromissos financeiros, o re-

corernte adiantva valores necessarios e quitava faturas de forne qedo-

res, havendo posteriormente o reembolso.

Requer, por último, seja 1 .. ,,,, unheLida a improcedOncia do

auto de ínfra0o.

E o relatório.
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Recurso : 103.558

Voto.

No meu entender a deslinde deste processo exige

a análise da questão perda da imunidade condicionada do artigo

artigo 9, inciso IV, alínea "c" do CTN e 126 do RIR/80, bem

como ainda o disposto no artigo 135 do CTN e 14, III, 1Q do

mesmo diploma legal.

0 estabelecimento Hospital Regional Darcy

Vargas, que gozava de imunidade condicionada, teve a mesma

suspensa, isso porque nos exercícios de 1988 e 1989, registrou

em sua escrito fiscal notas fiscais de empresas inidôneas,

Houve por bem o ilustre Delegado da Receita Federal da

jurisdição da mesma, ao amparo do estabelecido na legislação

invocado, ao mesmo tempo -libe suspendeu a não incidência da

tributação IRPJ, determinar que o lançamento se fizesse no

pessoa do Diretor Presidente da mesma à época, já que seria ele

o responsável pelas operações.

As provas do seu envolvimento constam inclus)

da impugnação e recurso, na exata medida que procura

justificar o cepósito de cheques que teriam servido para pugar

fornecedores inexistentes,

Quanto a questão da exigência na pessoa do

responsável e não do contribuinte, emerge ela possível, na

exata dicção do disposto no artigo 135 do CTN:

" Art. 135 . São pessoalmente responsáveis

pelos créditos correspondentes a obrigações

tributárias resultantes de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos:

I

III, os diretoress, gerentes ou representantes

de pessoas jurídicas de direito privado,"

Út4
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O Prof. Ives Gandra da Silva Martins, comentando o arti-

o, afirma o seguintes:

"Ora, sempre que os contratos ou estatutos sociais, 	 a
saber os diplomas protetores da vida societária, são vio
lados por quem estaria na obrigação de preservá-los,
evidente que da pessoa jurídica, a que pertencem, ,está,
como o Pisco, na pósição de vítima, e não pode de vitima
ser transformada em autora.

Sob este aspecto, parece-nos sadia orientação legislati
va em tornar para estes casos.

a) pessoal

b) total

e

c) exclusiva a responsabilidade das pessoas físicas

enunciadas no referido artigo, sem que o dolo, a fraude
e a má-fé forem os agentes deflagradores das obrigações
tributárias.

De notar-se, finalmente, aue quando fala a lei em pes-
soas jurídicas de direito privado, exclui todas as 	 de
direito público, inclusive, a nosso ver, as 	 sociedades
de economia mista, com tratamento próprio da adminis a-
ção pública". (Direito Tributário pág. 	 ).

0 saudoso mestre Aliomar Baleeiro, sobre o tem diz ain-

la: "O caso, diferentemente do anterior, não é apenas de soli ariedade,

nas de responsabilidade por substituição. As pessoas indicada no art.

135 passam a ser os responsáveis ao invés do contribuinte"	 (Direito

Tributário Brasileiro" - pág. 435).	 1;4

\,
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Assim, justificada estaria então a suspensão da

imunidade ou não incidência do contribuinte, resumida na ementa

da decisão de fls. 350, no processo 10730.002297/89-34, de

número 26, da qual não houve recurso, segundo informação não

questionada, verbis:

" IRPJ — IMUNIDADE .

A apropriação de parcela do patrimônio de

pessoa jurídica imune na forma do art. 126, do

RIR/80, pelo diretor presidente da entidade,

• mediante recurso de notas fiscais e duplicatas

eivadas de falsidaade material e ideológica

acarreta suspensão do beneficio fiscal durante

os períodos—base em que foram cometidos os

ilícitos, sendo o crédito tributário

correspondente da responsabilidade pessoal do

agente."

As razões que culminaram com a conclusão
ementa estão assim deduzidas na decisão:

" Destarte, não amparada pela imunidade, a

pessoa jurídica sujeita—se à tributação com

base no lucro arbitrado, já que, conforme

assevera o autor do procedimento fiscal na

informação de fls.3, desatendido o disposto no

artigo 16, da Lei n. 7.450/85, incide a regra

do inciso I do artigo 399 do RIR/80.

Impende, no entanto, observar as

características peculiáres ao caso, em que seu

diretor presidente, excedendo dos poderes de

que estava estatutariamente investido, agiu

ilicitamente contra a própria organização que 1	 /4
administrava, lesando—a pela apropriação de lá /,
parcela	 de	 seu	 patrimônio	 e	 inserindo
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_.

documentos falsos em seus arquivos, como

. comprovantes de escrituração, dando azo à

aplicação do disposto nos artigos 135 e 137 da

Lei n, 5.172/66 ".

Assim, quanto a questão do responsável e

suspensão pelo período dos anos base de 1987 e 1988 da

imunidade, pelo que se encontra nos autos, justificada a

posição do Fisco, com base na lei.

Quanto ao segundo tema a ser enfrentado,

consiste em analisar se houve cerceamento ao direito de defesa

do Recorrente, bem como se aferível a receita tributável que

não por arbitramento.

,
A preliminar de intimação inválida da suspensão

,
. da imunidade porque entregue no Hospital Regional Darci Vargas,

, que não tinha mais a presidi—lo o Sr. Agostinho dos Santos ,,
Rodrigues Cal, está superada, já que este, ao comparecer ,,
impugnando estes autos, deu—se	 por intimado, não havend,.

/
prejuízo,	 .........

A questão cerceamento pela impossibilidao- de

, acesso aos documentos da contribuinte, já que afastado do

- diretoria da mesma também não procede, vez que os documen_os „,

	

- ' que instruem o processo permitem completa defesa, enquanto não	
11„„

há um só requerimento do Recorrente ao Hospital, pedindo acesso

às suas contas ou documentos.

A suspensão tinha por sujeito o Contribuinte

. (hospital), por isso a ele dirigida a devida intimação.

A outra intimação, do auto em questão, como já

. dito, alcançou o Recorrente, tanto que apresentou impugnação

, tempestivo,

Também não foi contrariada a informação no

, sentido de que	 obedecido o disposto no artigo 16 da Lei

7.450/85.	 4i

ilin \lb
,

,



PROCESSO N9 10730-001.934/91-13	 10

Acórdão n9 101-85.991

Por isso, justificado o arbitramento, que como

se sabe não é forma de penalização mas sim de cálculo de

tributação,

Num ponto, no entanto, não concordo com o

lançamento. Consiste ele na soma ao valor da receita do

montante correspondente às notas fiscais de fornecedores tidos

como inidõneas.

É que tendo servido de base de cálculo para a

receita o serviço prestado pela empresa contribuinte,

perfeitamente conhecido do Fisco, a esta não se pode somar

valores que não corresponderam a omissão do valor eleito como

base de cálculo, não servindo para o caso sequer a norma do

parágrafo 6,Q do referido artigo 400,

A simples leitura do auto de infração é

confirmação do meu entendimento:

Receitas de serviço_

Notas fiscais glosadas_

Ora, a receita não se mistura a glosa por

despesa ou custo, não havendo porque se somar.

Pelo exposto, dou parcial provimento ao

recurso, para se excluir da tributação o valor de Cz$

183,814,00 no ano—base de L: e :'z$ 3.022,146,00 no ano—base

dee 1988,

É o mp,. \Rd
C:. 5, 01ve	 :itosa	 IIN
.0#f
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